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LEI Nº 1245/2018 DE 28 DE MARÇO DE 2018
 
SÚMULA:  Fica instituída a Nota Fiscal de serviços - eletrônica, 
que deverá ser emitida por ocasião da prestação de serviço e dá outras 
providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE TAMARANA, ESTADO 
DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO 
MUNICÍPIO SANCIONO A SEGUINTE L E I:

CAPÍTULO I
DA NOTA FISCAL DE SERVIÇOS - ELETRÔNICA 

- NFS-e

Seção I
Da Definição da NFS-e

Art. 1º - Fica instituída a Nota fiscal de serviços - eletrônica, 
que deverá ser emitida por ocasião da prestação de serviço. 

Parágrafo Único - Considera-se Nota fiscal de serviços - 
eletrônica - NFS-e o documento emitido e armazenado 
eletronicamente em sistema próprio da Prefeitura do 
Município de Tamarana com o objetivo de registrar as 
operações relativas à prestação de serviços, de existência 
exclusivamente digital, com validade jurídica que deverá ser 
garantida por assinatura digital do emitente e autorização de 
uso fornecida pela Secretaria Municipal de Fazenda antes da 
ocorrência do fato gerador.

Seção II
Dos Contribuintes Obrigados

Art. 2º – A Secretaria Municipal de Fazenda definirá através 
de Decreto os prestadores de serviço obrigados à emissão 
da NFS-e. 

Parágrafo Único – Os contribuintes, não obrigados, que 
optarem espontaneamente pela emissão da NFS-e ficarão 
sujeitos aos dispositivos desta Lei e à sua regulamentação em 
caráter definitivo e irretratável.

CAPÍTULO II
DO ACESSO AO SISTEMA DA NOTA FISCAL DE 

SERVIÇOS - ELETRÔNICA – NFS-e

LEIS
Seção I

Do Acesso pelo Contribuinte

Art. 3º - O acesso ao sistema da Nota fiscal de serviços - 
eletrônica – NFS-e que conterá dados fiscais de interesse dos 
contribuintes, será realizado mediante a utilização de senha 
de segurança.

Art. 4º - As pessoas obrigadas e as facultadas, para obter 
acesso ao sistema de que trata essa Lei, deverão efetuar o 
cadastramento da solicitação de acesso, por meio da rede 
mundial de computadores (Internet), no endereço eletrônico 
www.tamarana.pr.gov.br 

Art. 5º - Após o cadastramento, tratado no artigo anterior, 
o interessado deverá assinar digitalmente ou imprimir o 
formulário “SOLICITAÇÃO DE ACESSO” e apresentá-
lo à Secretaria Municipal de Fazenda, direcionado ao 
Departamento de Arrecadação.

Parágrafo Único – Caso o formulário seja assinado 
digitalmente, não é necessário efetuar a entrega do mesmo 
na Secretaria Municipal de Fazenda.

Art. 6º - Após a solicitação de acesso, na conformidade do 
artigo 4º desta Lei e comprovação, pela Secretaria Municipal 
de Fazenda, da regularidade das informações, proceder-se-á 
o desbloqueio do acesso e, em seguida será encaminhado, via 
correio eletrônico (e-mail), para o solicitante, a mensagem 
referente ao resultado da solicitação de acesso ao sistema da 
NFS-e.

§ 1º - No caso de se constatar qualquer inconsistência nas 
informações prestadas, a pessoa física ou jurídica interessada 
na obtenção da senha será informada, via correio eletrônico 
(e-mail) informado no cadastramento, para, no prazo de 
até dez (10) dias, tomar as providências necessárias ao seu 
desbloqueio.
§ 2º - Decorrido o prazo de que trata o parágrafo anterior, 
sem que sejam tomadas as providências mencionadas, a 
pessoa física ou jurídica terá a solicitação de desbloqueio 
automaticamente rejeitada, caso em que o interessado deverá 
promover novo cadastramento.

Art. 7º - A senha de acesso representa a assinatura eletrônica 
da pessoa física ou jurídica cadastrada, sendo pessoal e 
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intransferível, podendo ser alterada a qualquer tempo pelo 
seu detentor.

Art. 8º - Será cadastrada apenas uma senha de segurança para 
cada estabelecimento prestador, levando-se em consideração 
o número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica – CNPJ ou cada número de inscrição no Cadastro de 
Pessoas Físicas – CPF junto ao Ministério da Fazenda, desde 
que estejam em situação regular e ativa perante a Receita 
Federal, Estadual e Municipal. 

Parágrafo Único - A liberação de acesso fornecida à pessoa 
jurídica será concedida ao representante legal indicado no 
formulário “SOLICITAÇÃO DE ACESSO”, e conterá as 
seguintes funções:

I – habilitar ou desabilitar usuários do sistema da NFS-e;
II – gerar, cancelar, imprimir notas fiscais eletrônicas, emitir 
relatórios, gerar guias de pagamento, entre outros.

Art. 9º - A pessoa física ou jurídica detentora da senha de 
acesso será responsável por todos os atos praticados no 
sistema da nota fiscal eletrônica, bem como pelos usuários 
habilitados ou vinculados e que atuem em seu nome.

Seção II
Do Acesso pela Administração Fazendária

Art. 10 - O acesso ao sistema da Nota fiscal de serviços - 
eletrônica – NFS-e que conterá dados fiscais de interesse 
da Administração Fazendária Municipal, será realizado 
mediante a utilização de senha de acesso.

Art. 11 - A senha de acesso prevista do artigo anterior, será 
outorgada ao Diretor do Departamento de Arrecadação ou 
a quem ele delegar por ato legal, a qual conterá as seguintes 
funções:

I – habilitar e desabilitar usuários;
II – criar ou modificar perfis de utilização do sistema;
III – incluir e excluir informações de interesse do contribuinte 
e da Administração Fazendária no portal da NFS-e.

Art. 12 - Aos funcionários da Administração Fazendária será 
permitido acesso ao sistema da NFS-e conforme o perfil 
habilitado levando-se em consideração a função exercida.

CAPITULO III
DA EMISSÃO DA NOTA FISCAL DE SERVIÇOS - 

ELETRÔNICA - NFS-e

Art. 13 - A NFS-e deve conter as seguintes indicações:

I - número sequencial;
II - código de verificação de autenticidade;
III - data e hora da emissão;

IV - identificação do prestador de serviços, com:
a) nome ou razão social;
b) endereço;
c) “e-mail”;
d) inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou no 
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;
e) inscrição no Cadastro Mobiliário;
V - identificação do tomador de serviços, com:
a) nome ou razão social;
b) endereço;
c) “e-mail”;
d) inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou no 
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;

VI - discriminação do serviço;
VII - valor total da NFS-e;
VIII - valor da dedução na base de cálculo, se houver, e na 
forma prevista na legislação municipal;
IX - valor da base de cálculo;
X - código do serviço – enquadramento do serviço prestado 
na lista de serviços constante da Lei Complementar Municipal 
nº 001/2017  e/ou Lei Complementar nº116/2003 e/
ou Lei Complementar nº157/2016 (Federal), ficando este 
enquadramento a ser definido em regulamento específico;
XI - alíquota e valor do ISS;

XII - indicação no corpo da NFS-e de:
a) isenção ou imunidade relativas ao ISS, quando for o caso;
b) serviço não tributável pelo Município de Tamarana, 
nas hipóteses em que o imposto seja devido no local da 
prestação, em conformidade com a lei complementar federal 
e municipal.
c) retenção de ISS na fonte;
d) empresas prestadoras de serviços com recolhimento 
mediante alíquota fixa, da expressão “empresa enquadrada 
no regime de alíquota fixa por profissional - autônomo”;
e) empresas enquadradas com base de cálculo por estimativa 
ou outra forma de tratamento tributário diferenciado;
f) existência de decisão judicial suspendendo a exigibilidade 
do ISSQN;
g) número e data do Recibo Provisório de Serviços - RPS 
emitido, nos casos de sua substituição;
h) Outras informações.

§ 1º - A NFS-e conterá, no cabeçalho, as expressões 
“Prefeitura Municipal de Tamarana”, “Secretaria Municipal 
de Fazenda” e “Nota fiscal de serviços - eletrônica - NFSe”.
§ 2º - O número da NFS-e será gerado pelo sistema, em 
ordem crescente sequencial, e será específico para cada 
estabelecimento do prestador de serviços.
§ 3º - O sistema da NFS-e permitirá o uso de logotipo da 
empresa prestadora dos serviços.
§ 4º – A NFS-e deverá ser assinada pelo emitente, com 
assinatura digital certificada por entidade credenciada pela 
infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira-ICP-Brasil, 
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contendo o CNPJ de qualquer estabelecimento do emitente 
ou o CPF do responsável.

Art. 14 - A NFS-e deve ser emitida “on-line”, por meio 
da Internet, no endereço eletrônico www.tamarana.pr.gov.
br somente pelos prestadores de serviços estabelecidos no 
Município de Tamarana, mediante a liberação de acesso. 

Parágrafo Único - A NFS-e poderá ser impressa em tantas 
vias quantas se fizerem necessárias, podendo inclusive ser 
enviada por correio eletrônico (“e-mail”) ao tomador de 
serviços.

Art. 15 - As notas fiscais eletrônicas emitidas poderão ser 
consultadas e impressas, nos meios eletrônicos da Secretaria 
Municipal de Fazenda.

Art. 16 - Todo estabelecimento prestador é obrigado a gerar 
notas fiscais para todos os serviços prestados.

Art. 17 - Não incidirá taxa alguma relativa às emissões de NFS-e 
quando forem geradas no domicílio ou estabelecimento do 
prestador.

Seção I
Da emissão da Nota fiscal de serviços - eletrônica - 

NFS-e por pessoa Física.

Art. 18 - É facultada às pessoas físicas já inscritas no Cadastro 
Mobiliário Municipal, solicitar a geração e a impressão da 
NFS-e na sede da Secretaria Municipal de Fazenda, caso em 
que haverá a incidência do respectivo preço público, a ser 
definido em Decreto. 

Parágrafo Único - O ISSQN relativo às NFS-e geradas nas 
instalações da Secretaria Municipal de Fazenda, deverá ser 
recolhido nos bancos credenciados mediante autenticação 
mecânica no Documento Arrecadatório Municipal eletrônico 
– DAM-e.

Art. 19 - A NFS-e na forma dos artigos anteriores será 
gerada por intermédio da senha específica do funcionário da 
Administração Fazendária destacado para este fim. 

Parágrafo Único - A liberação para impressão da NFS-e dar-
se-á mediante comprovação visual da autenticação mecânica 
do DAM-e. 

Seção II
Da Emissão da Nota Fiscal Eletrônica de Serviço 

Municipal - NFS-e por Bancos e demais Instituições 
Financeiras Autorizadas a Funcionar pelo Banco 

Central do Brasil

Art. 20 - Os bancos e demais instituições financeiras 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil ficam 

dispensados de gerar notas fiscais eletrônicas de serviços 
municipais – NFS-e.

Seção III
Do Cancelamento da NFS-e

Art. 21 - A NFS-e poderá ser cancelada pelo emitente, por 
meio do sistema informatizado (“online”), no endereço 
eletrônico www.tamarana.pr.gov.br na rede mundial de 
computadores (Internet), antes do pagamento ou vencimento 
do imposto, seja ele por retenção ou não.

§ 1º - Após o pagamento do imposto a NFS-e somente 
poderá ser cancelada por meio de processo administrativo 
fiscal regular, no qual deverão ser apresentadas as razões que 
motivaram o pedido.
§ 2º - Havendo o cancelamento da NFS-e, o contribuinte 
deverá registrar eletronicamente, em campo próprio, os 
motivos que levaram a anulação do documento, momento 
em que o sistema enviará automaticamente mensagem 
eletrônica ao tomador do serviço noticiando a operação.
§ 3º - O documento cancelado permanecerá armazenado 
na base do sistema da NFS-e e sobre ele deverá ser inserida 
marca identificando a invalidade do mesmo.

Art. 22 - Não se admite cancelamento da NFS-e em razão 
do não recebimento do preço do serviço, sendo o imposto 
devido em razão da prestação do serviço, conforme disposto 
na Lei Complementar nº 001/2017.

Seção IV
Da Carta de Correção Eletrônica - CC-e

Art. 23 - Fica instituída no âmbito da legislação tributária 
municipal, a figura da “Carta de Correção”, destinada a 
corrigir erros de dados, sem implicar no cancelamento da 
NFS-e.

§ 1º - É permitida a utilização da carta de correção, para 
regularização de erro ocorrido na geração de NFS-e.
§ 2º – Não será admitida a regularização na forma deste 
artigo quando o erro for relativo a base de cálculo, a alíquota, 
ao valor do imposto e CNPJ.
§ 3º – A Carta de Correção Eletrônica – CC-e deverá ser 
assinada digitalmente pelo emitente com assinatura digital 
certificada por entidade credenciada pela Infra-Estrutura de 
Chaves Públicas Brasileira – ICP-Brasil, contendo o nº do 
CNPJ ou CPF, a fim de garantir a autoria do documento 
digital.
§ 4º – Havendo mais de uma CC-e para a mesma NFS-e o 
emitente deverá consolidar na última todas as informações 
anteriormente retificadas.
§ 5º – Não produzirá efeitos a regularização efetuada após o 
início de qualquer procedimento fiscal.

CAPÍTULO IV
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DO RECIBO PROVISÓRIO DE SERVIÇO – RPS

Seção I
Da Definição de RPS e sua utilização

Art. 24 - Nos casos previstos nesta Lei, a pessoa jurídica 
prestadora de serviços poderá emitir Recibo Provisório de 
Serviços - RPS, que posteriormente deverá ser substituído 
por NFSe.

§ 1º - Entende-se por Recibo Provisório de Serviços – 
RPS, o documento fiscal impresso, manuscrito ou gerado 
eletronicamente, de cunho temporário, tendente a acobertar 
operações desprovidas da geração regular da NFS-e, o qual 
deverá conter:

I – identificação do prestador dos serviços, contendo:
a) nome ou razão social;
b) endereço;
c) número do CPF ou CNPJ;
d) número no cadastro mobiliário municipal;
e) correio eletrônico (e-mail);
II - identificação do tomador dos serviços, contendo:
a) nome ou razão social;
b) endereço;
c) número do CPF ou CNPJ;
d) número no cadastro mobiliário municipal;
e) correio eletrônico (e-mail);

III – numeração seqüencial;
IV – série;

V – a descrição:
a) dos serviços prestados;
b) preço do serviço;
c) enquadramento do serviço executado na lista de serviços 
(subitem);
d) alíquota aplicável;
e) valor do imposto e se for o caso, da retenção na fonte.

VI – inserção no corpo do documento, da seguinte 
mensagem: “A OPERAÇÃO CONSTANTE NESTE 
DOCUMENTO, SERÁ CONVERTIDA EM NOTA 
FISCAL DE SERVIÇOS - ELETRÔNICA MUNICIPAIS 
NFS-e NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS, NOS TERMOS 
DA LEGISLAÇÃO VIGENTE.”

§ 2º - Todas as informações descritas no § 1º, deste artigo, 
deverão constar no RPS à exceção da alínea “e” do inciso II, 
o qual é facultado. 

Art. 25 - O Recibo Provisório de Serviços – RPS poderá ser 
utilizado nas seguintes hipóteses:

I – adoção pelo contribuinte de regimes especiais;
II – prestações de serviços efetuadas fora do estabelecimento 

prestador;
III – impossibilidade de acesso à página eletrônica da Nota 
fiscal de serviços - eletrônica;
IV – para operacionalizar a atividade em caso de excesso de 
emissão de NFS-e;
V – prestadores de serviços que não disponham em seus 
estabelecimentos de acesso à rede mundial de computadores 
(internet).

Art. 26 - O RPS poderá ser confeccionado ou impresso 
em sistema próprio do contribuinte, sem a necessidade de 
solicitação de Autorização de Impressão de Documento 
Fiscal - AIDF, na forma e modelo desejado pelo contribuinte, 
devendo conter todos os dados previstos no §1º do art. 30 
desta Lei.

§ 1º - O RPS deverá ser emitido em 2 (duas) vias, sendo a 
1ª (primeira) entregue ao tomador de serviços, ficando a 2ª 
(segunda) em poder do emitente.
§ 2º - O RPS deve ser emitido com a data da efetiva prestação 
dos serviços.
§ 3º - A numeração do RPS deverá iniciar a partir do número 
01, quando o contribuinte iniciar suas atividade, após a 
implantação da NFS-e, sendo vedado repetir a numeração.
§ 4º - Para quem já é emitente de nota fiscal convencional, 
o RPS deverá manter a seqüência numérica do último 
documento fiscal emitido.
§ 5º - As notas fiscais convencionais já confeccionadas 
poderão ser utilizadas até o término dos blocos impressos ou 
inutilizadas pela unidade competente da Secretaria Municipal 
da Fazenda, (a critério do contribuinte).
§ 6º - Caso o estabelecimento tenha mais de 1 (um) 
equipamento emissor de RPS, a série deverá ser capaz de 
individualizar os equipamentos.
§ 7º - Para operacionalizar o disposto neste artigo, a Secretaria 
da Fazenda disponibilizará o “layout” do sistema da NFS-e 
no portal eletrônico www.tamarana.pr.gov.br 

Art. 27 - Havendo prova fundada de que a emissão do RPS 
esteja impossibilitando a perfeita identificação dos serviços 
prestados, apuração da receita auferida e do imposto devido, 
a Secretaria Municipal de Fazenda poderá vincular a validade 
do RPS à prévia Autorização de Impressão de Documento 
Fiscal – AIDF.

Seção II
Da conversão do RPS em NFS-e

Art. 28 - Emitido o RPS, este deverá ser convertido em Nota 
fiscal de serviços - eletrônica até o 5º (quinto) dia subsequente 
ao de sua emissão.

§ 1º - Nos casos em que o tomador de serviços for o 
responsável tributário, na forma da legislação vigente, o prazo 
disposto no “caput” deste artigo não poderá ultrapassar o 
dia 5 (cinco) do mês seguinte ao da prestação de serviços.
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§ 2º - O prazo previsto no “caput” deste artigo inicia-se no 
dia útil seguinte ao da emissão do RPS, postergando-se para 
o próximo dia útil caso vença em dia não útil.
§ 3º - A não conversão ou conversão fora do prazo do RPS 
em NFS-e, sujeitará o prestador de serviços às penalidades 
previstas no art. 40 do Capítulo VI desta Lei.
§ 4º - Também deverão ser convertidos em uma NFS-e as 
notas fiscais convencionais já confeccionadas.
§ 5º - A não substituição do RPS pela NFS-e equipara-se à 
não emissão de nota fiscal convencional.
§ 6º - Aplica-se o disposto neste artigo às notas fiscais 
convencionais já confeccionadas que venham a ser utilizadas 
na conformidade desta Lei.

Art. 29 - Fica o prestador de serviço desobrigado, após a 
conversão do RPS, de enviar a NFS-e impressa ou em meio 
magnético ao tomador dos serviços, ficando esta disponível 
no sistema informatizado da Secretaria Municipal da Fazenda 
(“on-line”).

Seção III
Da conversão da Nota Fiscal de Prestação de Serviços 

em RPS

Art. 30 - A partir da vigência desta Lei, todas as notas 
fiscais convencionais de prestação de serviços não emitidas, 
converter-se-ão em RPS, podendo ser utilizadas por tempo 
indeterminado e sua numeração seguirá o da última nota 
fiscal emitida de forma convencional anteriormente ao início 
de vigência desta Lei.

§ 1º - Quando da utilização da nota fiscal equiparada a RPS, 
fica o prestador dos serviços obrigado a inserir no corpo 
do documento a seguinte mensagem: “A OPERAÇÃO 
CONSTANTE NESTE DOCUMENTO, SERÁ 
CONVERTIDA EM NOTA FISCAL DE SERVIÇOS - 
ELETRÔNICA – NFS-e NO PRAZO DE 05 (CINCO) 
DIAS PREVISTO NA LEGISLAÇÃO VIGENTE.”
§ 2º - As notas fiscais convencionais de prestação de serviço 
já emitidas deverão ser guardadas até que ocorra prescrição e 
ou decadência dos créditos fiscais delas decorrentes.

Seção IV
Da conversão da Nota Fiscal Conjugada em Recibo 

Provisório de Serviços – RPS

Art. 31 - A partir da vigência desta Lei, todas as notas fiscais 
convencionais conjugadas (mercadorias e serviços), não 
emitidas, converter-se-ão em Recibo Provisório de Serviços 
- RPS.

Art. 32 - É permitido o uso de notas fiscais convencionais 
conjugadas (mercadorias e serviços) como RPS, devendo 
ser convertidas em NFS-e somente aquelas que contenham 
operações de prestação de serviços.

Parágrafo Único - Na hipótese do contribuinte deixar 
de utilizar definitivamente as notas fiscais convencionais 
conjugadas, este poderá emitir RPS a partir do número da 
última nota fiscal conjugada emitida.

Art. 33. No corpo no RPS deverá ser impressa a seguinte frase: 
“A OPERAÇÃO CONSTANTE NESTE DOCUMENTO, 
SERÁ CONVERTIDA EM NOTA FISCAL DE SERVIÇOS 
- ELETRÔNICA – NFS-e NO PRAZO DE 05 (CINCO) 
DIAS PREVISTO NA LEGISLAÇÃO VIGENTE.”

CAPÍTULO V

Seção I
Do Recolhimento do Imposto Retido na Fonte relativo 
ao RPS não Convertido “Declaração Denúncia de Não 

Conversão de RPS – DDNC”.

Art. 34 - Fica instituída a “Declaração Denúncia de Não 
Conversão de RPS – DDNC”, de acordo com o disposto 
nesta Seção.

Art. 35 - As pessoas jurídicas tomadoras de serviços que 
receberem Recibos Provisórios de Serviços (RPS), ficam 
obrigadas a gerar a DDNC, na hipótese do prestador de 
serviço não converter o referido documento em NFS-e, nos 
prazos fixados no art. 28 desta Lei.

Art. 36 - A DDNC deverá ser gerada mensalmente, antes do 
pagamento do imposto retido.

Parágrafo Único - O descumprimento ao disposto neste 
artigo implicará na incidência de multa prevista no inciso II 
do artigo 40 desta Lei.

Art. 37 - A DDNC deverá conter todos os dados necessários 
para a identificação do prestador e do tomador dos serviços, 
tais como:

I – CPF/CNPJ do prestador;
II – endereço do prestador e do tomador;
III – CPF/CNPJ do tomador;
IV – e-mail do tomador;
V – o valor dos serviços prestados;
VI – o enquadramento na lista de serviços; e
VII – número do RPS não convertido e respectiva data de 
emissão.

Seção II
Da Insuficiência ou não Recolhimento do ISSQN

Art. 38 - A geração da NFS-e constitui declaração de 
confissão de dívida do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza – ISSQN incidente na operação, ficando a falta 
ou insuficiência de seu recolhimento sujeita à cobrança 
administrativa e/ou judicial.
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CAPÍTULO VI
DAS PENALIDADES

Art. 39 - Nas infrações relativas à NFS-e, aplicar-se-á multa 
no valor igual a:

I – 20 UFM para cada NFS-e não emitida ou de outro 
documento ou declaração exigida pela Administração;
II – 20 UFM para cada emissão indevida de NFS-e tributáveis 
como isentos, imunes, ou não tributáveis;
III – 10 UFM para cada NFS-e Municipal indevidamente 
cancelada.

Art. 40 - Nas infrações relativas à emissão de RPS, aplicar-
se-á multa de valor igual a:

I – 20 UFM para cada RPS emitido e não convertido em 
NFS-e, no prazo legal;
II – 25 UFM para cada RPS não convertido em NFS-e e 
não informado pelo tomador dos serviços nos prazos 
regulamentados.

§ 1º - A conversão espontânea do RPS realizada após o prazo 
estabelecido no artigo 28 da presente Lei, implicará em multa 
diária correspondente a 0,67% (zero vírgula sessenta e sete 
por cento) até atingir o máximo de 20% (vinte por cento), se 
realizado até o 30° (trigésimo) dia de atraso.

Art. 41 - Sem prejuízo de outras imputações fiscais e penais, 
configura crime de estelionato e outras fraudes, bem como 
de falsidade ideológica, o uso indevido do sistema de Nota 
fiscal de serviços - eletrônica - NFS-e, tendente a acobertar 
operações de prestação de serviços inexistentes, com o 
objetivo de:

I – aumentar a renda para efeito de financiamentos e 
congêneres;
II – registrar despesas ou créditos indevidos a tributos 
federais, estaduais ou municipais.

Parágrafo Único - A infração ao presente artigo será punida 
com multa igual a 1.000 UFM.

CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 42 - Para efeito desta Lei, entende-se por processo 
administrativo regular, todo aquele instaurado via protocolo 
central da Secretaria Municipal da Fazenda pelo contribuinte 
mediante pedido formal e fundamentado, com o objetivo de 
corrigir erros nos dados lançados da NFS-e.

Parágrafo Único - O processo administrativo referido neste 
artigo, somente se admite antes de instaurado processo 
regular de fiscalização.

Art. 43 - A partir da vigência desta Lei, tornam-se sem 
efeito todos os regimes especiais concedidos anteriormente, 
ressalvados os contribuintes que possuam autorização 
para utilização de “Emissor de Cupom Fiscal – ECF” ou 
recolham o ISSQN sob o regime de estimativa fixa mensal.

Art. 44 - No ato da homologação do requerimento de senha 
para uso do sistema eletrônico da NFS-e, fica a Autoridade 
Fiscal obrigada a inserir de ofício no Cadastro Mobiliário 
Municipal, todas as informações incompletas, ressalvadas 
aquelas que dependam de expressa licença administrativa, 
tais como:

I – mudança de endereço; e
II – mudança de ramo de atividade.

Art. 45 - Fica estabelecido um período de transição de 120 
(cento e vinte) dias a contar da data da obrigatoriedade do 
uso da NFS-e, para os contribuintes utilizarem o sistema 
sem que as operações irregulares impliquem nas penalidades 
previstas no Capítulo VI desta Lei.

Parágrafo Único - As irregularidades cometidas no decurso 
do período de transição deverão ser corrigidas pelo 
contribuinte em até 150 (cento e cinqüenta) dias após a data 
de sua ocorrência, sob pena de se sujeitarem às sanções 
previstas no Capítulo VI desta Lei.

Art. 46 –  Fica revogada a Lei nº 1001 de 4 de Dezembro de 
2013.

ART 47 - Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Tamarana, 28 de março de 2018.

ROBERTO DIAS SIENA
Prefeito

Autoria: Executivo Municipal

LEI Nº 1246/2018 DE 28 DE MARÇO DE 2018

SÚMULA: Fica instituído no Município de Tamarana, através do 
Livro Eletrônico, o Sistema Eletrônico de Gestão do Imposto sobre 
Serviços de Qualquer Natureza ISSQ e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE TAMARANA, 
ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, 

PREFEITO DO MUNICÍPIO SANCIONO A 
SEGUINTE L E I:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º. Fica instituído no Município de Tamarana, através 
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do Livro Eletrônico, o Sistema Eletrônico de Gestão do 
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza ISSQN.

Art. 2º. Todos os procedimentos e obrigações acessórias 
relacionadas com a apuração e pagamento do ISSQN, serão 
efetuados e gerados pelo Livro Eletrônico disponibilizado, 
gratuitamente, através do site da Prefeitura Municipal de 
Tamarana, pelo site www.tamarana.pr.gov.br 

Art. 3º. Os responsáveis legais e/ou contábeis dos prestadores 
de serviços inscritos neste Município deverão efetuar os 
seus respectivos cadastros através da internet, para os fins 
dispostos nesta Lei e após a liberação da senha de acesso ao 
sistema pelo Fisco Municipal. 

Parágrafo único - Para a obtenção de senha de acesso ao 
sistema, os tomadores de serviços deverão também se 
cadastrar, via internet, no programa Livro Eletrônico 
conforme endereço constante no artigo 2º desta Lei.

CAPÍTULO II
DA DECLARAÇÃO DE SERVIÇOS E APURAÇÃO 

DO ISS

Art. 4°. As pessoas jurídicas de direito privado e público, 
ainda que imunes ou isentas, inclusive os órgãos da 
Administração direta ou indireta da União, do Estado e do 
Município, bem como suas respectivas Autarquias, Empresas 
Públicas, Sociedades de Economia Mista sob seu controle e 
as Fundações instituídas pelo Poder Público, estabelecidos 
ou sediados no Município, prestadores, tomadores ou 
intermediários de serviços, ficam obrigados a declararem, 
mensalmente, via internet, os serviços contratados e/ou 
prestados, inclusive os de profissionais autônomos.

§1º - Ficam obrigados, ainda, a apresentarem a declaração 
dos documentos fiscais emitidos, todos os estabelecimentos 
que tenham seu recolhimento efetuado por estimativa e/ou 
pelo DAS - Documento de Arrecadação Simplificada.
§2º - Os estabelecimentos que realizam o recolhimento pelo 
regime de estimativa poderão utilizar o módulo de declaração 
simplificado para realizar sua escrituração eletrônica.

Art. 5°. O Recibo de Declaração de ISS e o Recibo Declaração 
de ISS Retido, com a apuração deste imposto, serão gerados 
por programa específico, denominado Livro Eletrônico, no 
endereço eletrônico da Prefeitura Municipal de Tamarana, 
site www.tamarana.pr.gov.br 

Parágrafo único - O Livro Eletrônico conterá:
I - As informações cadastrais do responsável legal;
II - As informações cadastrais e contábeis do declarante;
III - Os dados de identificação do prestador e tomador dos 
serviços;
IV - Os serviços prestados e tomados pelo declarante, 
baseados ou não em documentos fiscais, emitidos ou 

recebidos em razão da prestação de serviços, sujeitos a 
incidência do ISSQN, ainda que não devido ao município 
de Tamarana;
V - A natureza, valor e mês de competência dos serviços 
tomados ou prestados;
VI - O registro das deduções na base de cálculo admitidas 
pela legislação do ISSQN;
VII - O registro da inexistência de serviço prestado ou 
tomado, no período de referência da Declaração Mensal de 
Serviços, se for o caso;
VIII - O registro do imposto devido, inclusive sobre o 
registro de estimativa, e do imposto retido na fonte;
IX - Outras informações de interesse do Fisco Municipal.

Art. 6°. Ficam substituídas as antigas guias de recolhimento 
mensal e os “carnês” de recolhimento do Imposto sobre 
Serviço de Qualquer Natureza - ISSQN, regime de 
Faturamento e Estimativa, próprio e retido, pela Guia de 
Pagamento do ISSQN, gerada e emitida através do programa 
Livro Eletrônico, a partir de 60 dias a contar da data da 
publicação da lei, no endereço supramencionado.

Art. 7º. As Declarações do ISS/Retido e do ISS Próprio 
deverão ser feitas mensalmente, com ou sem movimento, até 
o dia 10 (dez) respectivamente, do mês subseqüente ao fato 
gerador do Tributo. 

Parágrafo único - A declaração deverá ser remetida, 
individualmente, por prestador, tomador de serviços ou 
responsáveis tributários, mensalmente, iniciando-se 60 dias 
após a publicação desta lei.

Art. 8º. O descumprimento ao disposto nesta Lei sujeita o 
infrator às penalidades previstas na legislação vigente, sem 
prejuízo de outras cominações legais aplicáveis, especialmente 
se:

I - deixar de remeter à Secretaria Municipal da Fazenda a 
Declaração de ISS e/ou Declaração de ISS Retido, no prazo 
previsto na legislação, independentemente do imposto;
II - apresentar a Declaração de ISS e/ou Declaração de ISS 
Retido com omissões ou dados inexatos ou inverídicos.

Art. 9º. O contribuinte, além de observar as obrigações 
constantes do artigo 5°, deverá, no caso de erro, na elaboração 
de declaração já apresentada ou de apresentação da mesma 
de forma incompleta ou inexata, entregar a declaração 
retificadora.

Parágrafo único - A retificação de dados ou informações 
constantes do Livro Eletrônico, e já apresentadas, somente 
ilidem a aplicação de penalidade se realizada até o dia anterior 
ao início de qualquer medida de fiscalização, relacionada à 
verificação ou apuração do imposto devido.

Art. 10. A retificação da declaração poderá ser efetuada por 
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meio eletrônico mediante apresentação de nova declaração.

§1º - A declaração retificadora mencionada no caput deste 
artigo terá a mesma natureza da declaração originalmente 
apresentada, servindo para aumentar ou reduzir os valores 
de débitos do lSSQN já informados.

§2° - Não será aceita a retificação que tenha por objeto alterar 
os débitos relativos ao lSSQN:
I - cujos saldos a pagar já tenham sido enviados à Procuradoria 
Geral do Município e ao setor competente para a inscrição 
na Dívida Ativa, nos casos que importe alteração do valor;
II - cujos valores das diferenças apuradas em procedimentos 
de auditoria interna, relativos às informações inexatas ou 
incompletas das notas fiscais dos prestadores, intermediários 
e tomadores registrados no Livro Eletrônico, já tenham sido 
enviados para inscrição na Dívida Ativa;
III - caso o sujeito passivo já tenha sido notificado do início 
de procedimento fiscal.

§3° - A retificação de valores da declaração que resulte em 
alteração do montante do débito já inscrito em Dívida Ativa 
do Município, somente poderá ser efetuada pelas entidades 
competentes nos casos em que não houver prova inequívoca 
da ocorrência de erro fático no preenchimento da declaração.

Art. 11. As Guias de Pagamento do lSSQN, os documentos 
fiscais ou não, emitidos ou recebidos em razão de serviços 
prestados, tomados ou vinculados, aos responsáveis 
tributários ou de dedução da base de cálculo e demais 
comprovantes dos dados e informações declarados, deverão 
ficar em poder do responsável legal, para imediata exibição ao 
Fisco sempre que solicitados, pelo prazo de 05 (cinco) anos 
contados da data da saída da transmissão ou apresentação ao 
Departamento de Fiscalização.

CAPÍTULO III
DOS LIVROS FISCAIS

Art. 12. O Tomador de Serviços e o Contribuinte emitente de 
Nota Fiscal de serviços tributados ou não, ficam obrigados a 
manter em cada um dos estabelecimentos sujeitos à inscrição, 
os livros fiscais de registro das prestações de serviços 
efetuadas ou contratadas.

§1º - O Livro de Registros de Prestação de Serviços deverá 
ser escriturado e processado eletronicamente através da 
ferramenta específica, constante do endereço mencionado 
no art. 2°, pelos Contribuintes Prestadores e Tomadores de 
Serviços.
§2º - Findo o exercício fiscal o contribuinte deverá emitir 
os livros fiscais em papel e promover a encadernação das 
folhas, sendo que em virtude da confiabilidade dos dados 
repassados eletronicamente, no momento do encerramento 
da escrituração, ficam os contribuintes, desobrigados de 
obter o visto de repartição competente.

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES ÀS INSTITUIÇÕES 

FINANCEIRAS

Art. 13. Os estabelecimentos bancários e demais instituições 
financeiras, autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil, estabelecidos no Município de Tamarana, deverão 
apresentar mensalmente ao Fisco Municipal as informações 
fiscais sobre os serviços prestados, de acordo com os registros 
contábeis nas contas do plano contábil das Instituições do 
Sistema Financeiro Nacional - COSIF, que tenham por 
objeto o registro de serviços, através da ferramenta específica, 
constante do endereço mencionado no art. 2° desta Lei.

Parágrafo único - O disposto neste artigo não exclui 
a obrigação da apresentação ao Fisco Municipal, das 
informações fiscais dos serviços tomados.

Art. 14. Os estabelecimentos de crédito, financiamento, 
investimento e bancários estão dispensados da emissão 
de notas fiscais de serviços e escrituração de livros fiscais, 
ficando, porém, obrigados a manter arquivado na agência 
local, para exibição ao Fisco, os mapas analíticos das receitas 
tributáveis e os balancetes analíticos padronizados pelo 
Banco Central.

§1° - Os mapas analíticos deverão conter o nome do 
estabelecimento, o número de ordem, o mês e o ano 
de competência, o número de inscrição municipal, a 
discriminação dos serviços e os valores mensais de receitas 
correspondentes.
§2° - Como contratante de serviços, os estabelecimentos 
mencionados no caput deste artigo deverão escriturar, no 
mesmo endereço eletrônico, as notas fiscais de serviços 
tomados e os recibos dos serviços prestados por contribuintes 
não inscritos, de todos os serviços contratados.

CAPÍTULO V
ADMINISTRADORAS DE CARTÃO

Art. 15. Deverão ainda prestar informações à administração 
tributária municipal as administradoras de cartões de crédito 
ou de débito em conta corrente e demais estabelecimentos 
similares, relativo as operações e prestações realizadas 
com contribuintes através de estabelecimentos comerciais, 
de serviços ou outros localizados neste município, cujos 
pagamentos sejam feitos por meio de seus sistemas de 
crédito, débito ou similares, em conformidade com as 
instruções regulares baixadas pela administração tributária 
municipal.

§ 1º O fornecimento das informações requeridas às 
administradoras de cartões de crédito ou débito em conta 
corrente, as prestadoras de cartões de crédito e demais 
estabelecimentos similares previstos nesta lei, seguirá 
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as instruções estabelecidas pela administração tributária 
municipal.
§ 2º As administradoras de cartões de crédito, débito ou 
similares deverão informar as operações e prestações 
realizadas pelos estabelecimentos comerciais, de serviços 
ou outros localizados neste município, cujos pagamentos 
sejam feitos por meio dos seus sistemas de crédito, débito ou 
similares, através de arquivo eletrônico.
§ 3º O arquivo eletrônico será transmitido utilizando 
Transcrição Eletrônica de Documentos (TED), após ter sido 
gerado e validado pelo programa disponível no site www.
tamarana.pr.gov.br 
§ 4º O arquivo de texto utilizado como fonte para importação 
de dados observará o “layout” de registros, disponível no site  
www.tamarana.pr.gov.br 
§ 5º As informações serão enviadas até o dia 20 (vinte) de 
cada mês e conterão as operações e prestações realizadas no 
mês anterior. 
§ 6º Ficam as administradoras de cartões de crédito e débito, 
ou quaisquer operações onde haja remuneração à mesma, por 
prestação de serviços através da “remuneração de garantia, 
taxa de desconto ou outra”, obrigadas a disponibilizar arquivo 
com as informações referentes as transações realizadas 
neste município no período de 5 (cinco) anos pretéritos, 
discriminadas por competência, no prazo de 90 (noventa) 
dias, no formato disponibilizado no site www.tamara.pr.gov.
br da Prefeitura Municipal de Tamarana, observando o prazo 
decadencial para a constituição do crédito tributário.
§ 7º Na ocorrência de contingência que impossibilite o envio 
de informações referidas no § 2º, § 5º e § 6, a administradora 
deverá comunicar o fato no prazo máximo de cinco dias 
úteis contados antes de vencidos os respectivos prazos, por 
correspondência registrada à Fazenda Municipal, justificando 
a contingência e solicitando novo prazo, de até quinze dias.
§ 8 A omissão na remessa de informações prevista nos §§ 
1º, 2º, 5º e 6º, dentro dos respectivos prazos estabelecidos, 
e sem a devida justificativa, sujeita a administradora 
responsável pelo cartão de crédito, de débito ou similar, à 
penalidades previstas no Código Tributário Municipal, Lei 
Complementar nº 01 de 2017 e constantes nesta lei.

CAPÍTULO VI
DA AUTORIZAÇÃO PARA IMPRESSÃO 

DEDOCUMENTOS FISCAIS

Art. 16. A solicitação para “Autorização de Impressão de 
Documentos Fiscais - AIDF”, bem como sua homologação, 
poderá ser efetuada por meio eletrônico constante no 
programa Livro Eletrônico, no sitio deste Município, 
conforme artigo 2º desta lei.

Art. 17. A Autorização para a Impressão de Documentos 
Fiscais AIDF será concedida com observância nos 
procedimentos do Livro Eletrônico, e demais disposições 
regulamentares a serem feitas pelo Poder Executivo do 
Município de Tamarana.

Art. 18. Para a liberação da AIDF, o estabelecimento gráfico 
deverá estar devidamente cadastrado no Município.

Parágrafo único - A solicitação de AIDF por estabelecimentos 
gráficos não cadastrado ficará pendente até a apresentação 
da documentação regulamentar para o cadastramento, que 
após liberado, será deferido o pedido de AIDF.

CAPÍTULO VII
DAS SANÇÕES E PENALIDADES

Art. 19. O não recolhimento do ISSQN Próprio e/ou Retido, 
no prazo estabelecido sujeitará o responsável as seguintes 
penalidades, de acordo com a infração descrita:

I - não efetuar o cadastro no Livro Eletrônico, multa de 50 
UFM; 
II - deixar de fazer a Declaração de ISS retido e/ou a 
Declaração de ISS próprio, mensalmente, via internet, multa 
de 50 UFM por declaração;
III - deixar de apresentar a declaração dos documentos fiscais 
emitidos os estabelecimentos que tenham seu recolhimento 
efetuado por estimativa e/ou pelo DAS, multa de 25 UFM 
por infração;
IV - apresentar a Declaração de ISS retido e/ou a Declaração 
de ISS próprio com dados incorretos ou inverídicos, de 
cuja aplicação possa resultar para o Município prejuízo, 
culminando com o não pagamento de tributo ou com 
redução ilegítima do tributo devido, multa de 25 UFM por 
infração;
V - apresentar a Declaração de ISS retido e/ou a Declaração 
de ISS próprio com dados incompletos, multa de 25 UFM 
por infração;
VI - apresentação de Declaração “Sem Movimento”, 
havendo movimento a ser declarado, multa de 25 UFM por 
declaração apresentada;
VII - não emitir os livros fiscais em papel e não promover 
sua encadernação, multa de 25 UFM por exercício;
VIII - quanto aos estabelecimentos bancários e demais 
instituições financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco 
Central do Brasil, estabelecidos neste município, deixar de 
manter na agência local, para exibição ao fisco, os mapas 
analíticos das receitas tributáveis e os balancetes analíticos 
padronizados pelo Banco Central, multa de 100 UFM por 
infração;
IX - quanto aos estabelecimentos bancários e demais 
instituições financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco 
Central do Brasil, estabelecidos neste município, apresentar 
o mapa analítico com dados incompletos ou inexatos, multa 
de 100 UFM por infração.
X - quanto as administradoras do cartão de crédito, deixar 
de apresentar os dados solicitados, multa de 500 UFM por 
infração.

CAPÍTULO VIII
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DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 20. A apuração do imposto a pagar será feita, 
mensalmente, nos prazos estabelecidos nesta Lei, sob a 
responsabilidade individual do contribuinte ou responsável 
pelo imposto, mediante lançamentos contábeis, em sua 
escrita fiscal, contábil e comercial, os quais estarão sujeitos a 
posterior homologação pela autoridade fiscal.

§1° - O prestador de serviços deverá escriturar por meio 
eletrônico, disponibilizando via Internet, mensalmente, as 
Notas Fiscais ou Faturas emitidas, com seus respectivos 
valores, emitindo ao final do processamento a Guia de 
Pagamento do ISS para recolhimento do imposto devido.
§2º - O responsável tomador dos serviços sujeitos ao imposto 
deverá escriturar por meio eletrônico, disponibilizando via 
Internet, mensalmente, as Notas Fiscais ou Faturas e os 
Recibos comprobatórios dos serviços tomados, efetuando as 
retenções de ISS devidas, emitindo ao final do processamento 
a Guia de Pagamento do ISS para recolhimento do imposto 
devido.
§3° - Fica dispensado de escrituração, bem como de retenção 
na fonte do Imposto Sobre Serviços - ISS, o serviço 
comprovado através de Nota Fiscal Avulsa, emitida pela 
Prefeitura Municipal de Tamarana.

Art. 21. Os responsáveis legais e contábeis de todas as 
pessoas jurídicas mencionadas no caput do artigo 4° deverão 
efetuar os seus respectivos cadastros através da internet para 
autorização da Prefeitura e liberação da senha de acesso ao 
sistema.

Art. 22. O manual de operações do módulo declarante do 
Livro Eletrônico e o formato dos arquivos de importação 
de documentos, emitidos e recebidos, estarão à disposição 
dos contribuintes no endereço eletrônico constante do art. 
2° desta Lei.

Art. 23. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Tamarana, 28 de março de 2018.

ROBERTO DIAS SIENA
Prefeito

Autoria: Executivo Municipal

LEI Nº 1247/2018 DE 28 DE MARÇO DE 2018

Altera a LEI Nº 412 de 06/07/2006  que instituiu o Jornal Oficial 
do Município de Tamarana e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE TAMARANA aprovou e 
eu, PREFEITO MUNICIPAL, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º- O Art. 2º da Lei 412/2006 que instituiu o Diário 

Oficial do Município de Tamarana passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

Art. 2º - O Departamento de Imprensa Oficial ficará 
responsável pelas publicações oficiais dos Poderes Executivo 
e Legislativo.

§ 1º A publicação de Leis e Atos Oficiais far-se-à por meio 
do site Oficial do Município de Tamarana, que integra o site 
oficial do Município de TAMARANA.
§ 2º O jornal digital de que trata o parágrafo anterior desta 
Lei conterá obrigatoriamente o título, o brasão de armas do 
Município, o nome do editor responsável, a data, o número 
de cada edição e a citação numérica desta Lei.
§ 3º Revogado
§ 4º O Departamento de Imprensa Oficial deverá obedecer 
os ditames legais e especificações dispostas no Art. 21 da Lei 
8.666/1993.

Art. 2º - O Art. 3º  da Lei  412/2006 que instituiu o Diário 
Oficial do Município de Tamarana passa a vigorar com a 
seguinte redação:

Art. 3º Fica o Executivo Municipal obrigado a publicar 
no Portal  da Transparência no site oficial do Município, 
os avisos e editais de interesse público, sobretudo os que 
sejam referentes a procedimentos licitatórios, concursos e 
dos leilões, de acordo com o que prescreve a lei vigente e, 
ainda: I - no Diário Oficial da União, quando se tratar de 
licitação vinculada ou realizada por órgão ou entidade da 
Administração Pública Federal, e ainda, quando se tratar 
de obras financiadas parcial ou totalmente com recursos 
federais ou garantidas por instituições federais;

II - no Diário Oficial do Estado, quando se tratar de licitação 
gerida por órgão ou entidade da Administração Pública 
Estadual;
III - em Jornal Diário de grande circulação no Estado que 
tenha distribuição e circulação no Município ou na região, 
podendo ainda a Administração, conforme o vulto da licitação 
ou concurso, utilizar-se de outros meios de divulgação para 
ampliar a área de competição.

§ 1º Os atos publicados conterão a indicação do local em que 
os interessados poderão obter o texto integral do mesmo. 
§ 2º Revogado 
§ 3º Os prazos estabelecidos em lei ou regulamento, 
serão contados a partir da última publicação do edital 
resumido, expedição de carta convite,  ou, ainda, da efetiva 
disponibilidade no site do Município, do edital ou convite 
com os respectivos anexos, prevalecendo a data que ocorrer 
mais tarde.

§ 4º Qualquer modificação que venha a sofrer o edital ou 
ato já publicado, implicará em nova divulgação/publicação 
pela mesma forma que se deu o texto original, reabrindo-se 
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eventuais prazosnele fixados.

ART. 3º - O art. 4º da Lei412 de 06/07/2006passa a vigorar 
com a seguinte redação:

Art. 4º- O Departamento de Imprensa do Município se 
incumbirá da divulgação, publicação e edição, na forma 
digital, dos atos oficiais da Administração Direta – Prefeitura 
do Município; Administração Indireta – Autarquias 
Municipais e Legislativo - Câmara Municipal de Tamarana. 

§ 1º - Revogado
§ 2º - Revogado
§ 3º - Revogado 

Art. 4º - As matérias ou Atos a serem editados e publicados 
deverão ser disponibilizados, devidamente redigidos, 
com prazo mínimo de 02 (dois) dias de antecedência ao 
Departamento de Imprensa. 

Art.  5º -   Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Tamarana, 28 de março de 2018.

ROBERTO DIAS SIENA 
Prefeito

Autoria: Executivo Municipal

LEI Nº 1248/2018 DE 28 DE MARÇO DE 2018
 
Altera os artigos 78 e 173, da Lei Municipal nº 153, de 26 de 
dezembro de 2000.
             
A Câmara Municipal de Tamarana, Estado do Paraná, 
aprovou e eu, PREFEITO DO MUNICÍPIO, sanciono a 
seguinte lei:

Art. 1º. Os incisos I, II e III do artigos 78 da Lei Municipal 
nº 153, de 26 de dezembro de 2000, passam a vigora com a 
seguinte redação:

“Art. 78 - ...
“I - Sete dias consecutivos, contados da data do fato, em caso 
de LUTO por FALECIMENTO de:
a) cônjuge ou companheiro;
b) pai, mãe, padrasto, madrasta;
c) irmãos;
d) filhos de qualquer natureza (inclusive natimortos), 
enteados;
e) menores sob guarda e tutela;
f) netos, bisnetos e avós”.

II - o restante do dia em que ocorrer o fato e o dia do 
sepultamento, em caso de falecimento de:

a) bisavós;
b) sobrinhos;
c) tios;
d) primos;
e) sogros;
f) genros ou noras;
g) cunhados

III - Oito dias consecutivos, contados da data do evento, em 
razão de Casamento Civil”.

Art. 2º - O artigo 173 da Lei Municipal 153, de 26 de 
dezembro de 2000 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 173 - O auxílio-transporte será devido ao servidor nos 
deslocamentos de sua residência para o trabalho e do trabalho 
para a residência, na forma estabelecida em regulamento”.

Art. 3º. Os demais artigos e dispositivos permanecem 
inalterados.

Art. 4º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições contrárias.

Edifício da Prefeitura Municipal de Tamarana, aos 28 de 
março de 2018.

ROBERTO DIAS SIENA
Prefeito Municipal

Autoria do Executivo Municipal



Tamarana, 29 de março de 2018 Edição 1.004 - Ano XIII - Semanal - Página 12

ANEXOS
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